
DOMINGO, 15 DE MAIO DE 1977 

Veto a plano de saúde será revisto 
A Assembléia Legislativa 

tem 45 dias para reexami-
nar o projeto de lei n° 21, do 
ano vassado, que determina 
a criação de 300 cargos nos 
quadros da Secretaria da 
Saúde, a maioria deles ne-
cessários para a estrutura-
ção de pessoal nos 76 Distri-
tos Sanitários do Estado. 
Apesar de os deputados te-
rem votado e aprovado ape-
nas 96 dos cargos propostos, 
o governador Paulo Egydio 
Martins enviou, na semana 
passada, extensa justifica-
tiva para o seu veto total à 
lei aprovada, retificando a 
importância dos outros 204 
cargos e adiantando que, 
caso a Assembléia aceite o 
veto, o governo pretende re-
propor o projeto inicial. 

De acordo com a exposi-
ção do governador, o pro-
jeto inicial foi "mutilado-  e 
o cancelamento dos cargos 
propostos compromete os 
serviços mais importante s 
daquela Secretaria, os Cen-
tros de Saúde e Distritos Sa-
nitários que atendem dire-
tamente à população. E, 
portanto, a lei complemen-
tar aprovada pela Assem-
bléia se revela "contra ao 
interesse público". 

Por outro lado, o docu-
mento ressalta que nenhum 
dos cargos representa um 
-aumento no quadro de pes-
soal, mas somente a retri-
buição adequada para fun-
cionários que já trabalham 
nesses serviços e que "são 
realmente indispensáveis à 
estrutura das unidades". 

"Na verdade, se o projeto 
for rigorosamente exami-
nado, chega-se a conclusão 
de que apenas os 16 cargos 
de engenheiros sanitaristas 
constituem novos cargos", 
explica a assessora técnica 
do secretário Walter Leser, 
Evelyn Nakedi de Castro Sá. 
Desde o início ela acompa-
nha a elaboração da Lei 
complementar número 21, 
que apareceu em função de 
outras normas específicas 
da Secretaria da Saude, 
como aquela que regula-
menta o funcionamento dos 
Distritos Sanitários. 

O principal objetivo da 
proposição seria, portanto, 
o de remunerar os funciona-
rios de acordo com sua fun-
ção. Esse é o caso, por exem-
plo, dos 76 enfermeiros e 76 
educadores distritais de 
Saúde Pública, responsá-
veis pelas unidades dos Dis-
tritos do Estado Esses fun-
cionários trabalham e não 
estão sendo remunerados 
conforme sua função. 

Segundo explicou a asses-
sora técnica da Secretaria, 
dentro da estrutura atual do 
órgão, os cargos de chefia só 
são remunerados com um 
"pro-labore" — instituído 
por lei de julho de 68 —
quando esses profissionais 
possuem subordinados. O 
que não acontece no caso 
dos supervisores, educado-
res e enfermeiros porque os 
recursos humanos nos Dis-
tritos Sanitários são em nú-
mero bem reduzido e atuam 
em todos os 773 Centros de 
Saúde. 

A Secretaria da Saúde 
afirma que o custo do pro-
jeto é reduzido e todos os  

gastos já foram previstos no 
orçamento de 77. Apenas 
como exemplo, os técnicos 
da Secretaria citam a tabela 
de remuneração para o caso 
de médico inspetor: cargo 
universitário, o profissional 
recebia, no ano passado, Cr$ 
7.184,00 e, com o novo cargo, 
passaria para Cr$ 9.484,00. 
Do mesmo modo, o enfer-
meiro distrital de Saúde Pú-
blica percebia Cr$ 5.824,00 e 
passaria a receber, com a vi-
gencia da lei complemen-
tar, Cr$ 7.984,00. 

No documento de justifi-
cativa do veto governamen-
tal, todos os cargos suprimi-
dos pela Assembléia são 
examinados, inclusive os 96 
supervisores de Sanea-
mento, únicos aprovados e 
que, para Paulo Egydio, re-
presentam apenas uma par-
cela dos profissionais em si-
tuação irregular. O supervi-
sor de Equipe Técnica, por 
exemplo, é o responsável 
por serviços na recém-
criada área de Saúde Men-
tal da Coordenadoria de 
Saúde da Comunidade, as-
sim como os 16 médicos ins-
petores. 

Já o cargo de codificador 
de causas de morte recebe 
longa justificativa, uma vez 
comprovada a sua impor-
tância na identificação das 
doenças causadoras da mor-
talidade e que, por sua taxa 
de frequência, "devem ser 
combatidas com priorida-
des". A proposta é de con-
tratação de 18 codificadores 
de causas de morte e, se-
gundo a Secretaria, as suas 
atividades já vêm sendo rea-
lizadas por 4 dos 20 servido-
res formados nos cursos da 
Faculdade de Saúde Pú-
blica da USP. "Trata-se de 
pessoal com qualificação 
especializada, que em cur-
sos patrocinados péla OMS 
aprendem a utilizar a classi-
ficação internacional de 
doenças, aplicando-as aos 
dados sobre causas de óbi-
tos", diz a mensagem do go-
vernador. 

Os outros 16 funcionários 
que frequentaram esse 
curso passaram a exercer 
outras funções. "No en-
tanto, os quatro que exer-
cem a função de codificador 
estão recebendo remunera-
ção inferior ao nível do tra-
balho executado", lembram 
Os técnicos. Além disso, a 
mensagem n° 42 do governa-
dor aponta ainda erros na 
mudança de denominações 
para cargos propostos. As-
sim, a Assembléia alterou o 
nome da função de "auxiliar 
de saneamento", que tem 
múltiplas atividades, para o 
de "fiscal sanitário". Essa 
mudança, segundo os sani-
taristas, pode trazer ao 
cargo "conotações indesejá-
veis, de natureza repressiva 
ou punitiva", o que não cor-
responde às atividades do 
auxiliar que exerce várias 
outras atividades além das 
de fiscalização. 

Após os 45 dias de prazo 
que a Assembléia tem para 
pronunciar-se sobre o veto 
do governador, todo o pro-
cesso será reiniciado e as 
comissões de Saúde e Jus-
tiça da Assembléia poderão 
revotar o projeto original. 


